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Destinatário:MinistériodoTrabalhoe daSolidariedadeSocial

Ex.mo Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

EmOutubrode 2010,na sequênciada denúnciae da lutade trabalhadorasda TAPqueviramser

rejeitadoo direitoao prémiode assiduidadeem funçãodo gozo de licençapor maternidade,o

PCPfoi o primeiropartidoa confrontaro Governocomtal situação,exigindoa sua fiscalizaçãoe

a reposiçãoda legalidade.

Desdeentão,e relativamenteao MinistériodasObrasPúblicas,Transportese Comunicações,

muitastêm sidoas questõescolocadas,nomeadamenteatravésdas perguntasn.o189/4/X,

2575/4/X,2800/A/Xe3971/4/X.

EsseMinistérioentendeu,inicialmente,emrespostadadaà perguntan.o189/4/X,corroborara

"interpretação"dadapelaempresaTAPà legislaçãoem vigore ao parecerda CITEque

determinamquea nãoatribuiçãodoprémioé umapráticailegal,sendoquea administraçãoda

TAP,coma conivênciadesseMinistériofez tábuarasada lei e dasinstituições,aplicandoas

normasquebementende.

Tardiae inexplicavelmente,esseMinistériodeua mesmarespostaa 4 perguntasdistintasdo

PCP,afirmandolaconicamentequeo Ministérioestariaa acompanhara situação,tendojá aACT

encetadoumprocessode averiguações,semse pronunciarsobreas questõesconcretamente

colocadasrelativamenteaoresultadodessasacções.

Recentementeveioa público,atravésda imprensa,queaACTterialevantadoumprocessode
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contra-ordenação,bemcomosetomoupúblicaa posiçãoda Provedoriade Justiça.

Estapronunciou-seafirmandoque "analisadosos elementosjuntosao processoe auscultadaa

TAP acercada questãosuscitada,verificou-senão assistirrazão à empresa,concluindo-sese

censurávela respectivarecusa".Refereaindaa Provedoriaque "os prémios[...]não podemter

em conta as ausênciasdevidasa maternidade"e que "a doutrinadominantevai no sentidode

considerarque os prémiosnão podemter em conta as ausênciasdevidas a maternidade,

entendendoque se o fizeremestaráem causa uma discriminação",acrescentandoainda que

"nãopossodeixarde concluirserilegítimo- porqueilegal- o entendimentodaTAPnosentidode

contabilizarasausênciasporlicençasde maternidadeparaefeitosda (não)atribuiçãodo prémio".

Sublinha-se,ainda,e novamente,o n.O4 do artigo31°do CódigodoTrabalhoquerefereque

"Semprejuízodo dispostono númeroanterior,as licenças,faltasou dispensasrelativasà

protecçãonaparentalidadenãopodemfundamentardiferençasnaretribuiçãodostrabalhadores",

bem como o artigo 65° que determinaque as faltas por licençapor parentalidadesão

consideradascomotrabalhoefectivo,disposiçãoexistentenoartigo107° da Lein,o35/2004,de

29deJulho,aplicávelàdata,sendoqueestasnormassãoimperativas,nãoadmitindoalterações

emsentidomenosfavorável.

Assim,aoabrigodaalínead) doartigo156°daConstituiçãoe nostermose paraos efeitosdo

229°do RegimentodaAssembleiadaRepública,perguntamosaoMinistériodoTrabalhoe da

SolidariedadeSocialoseguinte:

1. Quaisasacçõesinspectivasconcretamenterealizadasnestamatériae qualO'resultado
dasmesmas?

2. Entendea ACT existirdiscriminaçãoem funçãoda maternidadena atribuiçãodos
prémiospelaTAP?

3. QuemedidasvaiesseMinistériotomarpararepora legalidade?

Paláciode SãoBento,15de Janeirode 2010

OsDeputados,

~~
(BrunoDias)

~~~~
(RitaRato)
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